
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.063 - RJ (2015/0151405-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : OS  MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVOS INTERNOS NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE: 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS 
PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA E SOBRE  O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTE JULGADO SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC/1073: RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 18.3.2014. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 
170-A DO CTN. EXIGÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. DEMANDAS 
AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 104/2001. LIMITES 
ESTABELECIDOS PELAS LEIS 9.032/1995 E 9.129/1995. INAPLICABILIDADE ÀS 
DEMANDAS PROPOSTAS APÓS 4.12.2008. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS ADMINISTRADOS PELA 
ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM DÉBITOS DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA ANTES ADMINISTRADOS PELO INSS. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE  PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.230.957/RS, de relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES (DJe 18.3.2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto art. 543-C 
do CPC/1973, entendeu que não incide a Contribuição Previdenciária sobre o 
adicional de um terço de férias e sobre os primeiros 15 dias de auxílio-doença e 
auxílio-acidente, incidindo sobre os salários maternidade e paternidade.

2.   Também é firme na 1a. Seção desta Corte que, devido à 
natureza remuneratória dos valores pagos a título de férias gozadas, incide 
Contribuição Previdenciária sobre tais valores. Precedentes: AgRg nos EAREsp. 
666.330/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 17.4.2017; AgInt no 
REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016; AgInt no 
REsp. 1.617.204/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2017.

3.   No julgamento do Recurso Especial 1.167.039/DF, de 
relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 2.9.10, processado 
sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, assentou-se que a exigência de trânsito em 
julgado para fins de compensação de crédito tributário, segundo a regra do art. 
170-A do CTN, aplica-se às demandas ajuizadas após a entrada em vigor da LC 
104/2001, ou seja, a partir de 11.1.2001.

4.   A partir do julgamento do REsp. 796.064/RJ, da relatoria do 
ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 10.11.2008, submetido ao rito do art. 543-C do 
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CPC/1973, a jurisprudência desta Corte modificou seu entendimento para admitir 
que, na compensação tributária, é impositiva a observância dos limites 
estabelecidos pelas Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, mesmo no caso de tributos 
declarados inconstitucionais. Todavia, proposta a ação em 18.12.2008, tem-se 
que o art. 89, § 3o. da Lei 8.212/1991 não mais se encontrava em vigor, uma vez 
que foi revogado pela MP 449, o qual iniciou sua vigência em 4.12.2008, e 
posteriormente convertida na Lei 11.941/2009. 

5.   É descabida a compensação de créditos tributários 
administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais previstas nas 
alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/1991), ante a vedação 
legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 11.457/2007. Precedente: AgRg no REsp. 
1.573.297/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 13.5.2016.

6.   Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido. Agravo 
Interno da  Contribuinte parcialmente provido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno 
da Fazenda Nacional e dar parcial provimento ao Agravo Interno de Toesa Service 
S/A, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.063 - RJ (2015/0151405-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : OS  MESMOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravos Internos interpostos pela FAZENDA 

NACIONAL e  TOESA SERVICE S.A., em adversidade à decisão monocrática (fls. 

386/408), que deu parcial provimento ao  Recurso Especial da Contribuinte, nos 

seguintes termos: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

INCIDENTE SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 

NÃO INCIDENTE A EXAÇÃO SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL 

DE FÉRIAS E SOBRE OS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 

AFASTAMENTO DO EMPREGADO EM DECORRÊNCIA DE DOENÇA 

OU ACIDENTE. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DOS 

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (1.230.957/CE E 

1.358.281/SP). RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PARCIAL 

PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE COM PARECER DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 386).

2.   Na oportunidade, reformou-se, parcialmente, o acórdão do 

TRF da 2a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DIVERSAS VERBAS.

1.   Malgrado o art. 86 da Lei 8.213/91 nomeie os valores 

pagos como indenização, por se tratar, em realidade, de interrupção 

do contrato de trabalho, e não de suspensão, incide na hipótese a 

contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias pagos pelo 

empregador ao empregado, a título de auxílio-doença e 

auxílio-acidente.

2.   Quanto a não incidência de contribuição 

previdenciária a título de férias, o contrato produz todos os seus 

efeitos, dentre eles a contagem de tempo de serviço em outro período 

aquisitivo de férias, de 13° salário, de licença-prêmio e outros e, o 
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mais relevante, para a aposentadoria, sendo, portanto, devida a 

incidência de contribuição previdenciária. Da mesma forma, o terço 

constitucional sobre férias não é gratificação, não é alguma coisa fora 

do calendário, é remuneração.

3.   O salário-maternidade, pago pelo empregador, consta 

em folha, sujeitando-se, portanto, a todos os seus encargos.

4.   Recurso de apelação improvido (fls. 292). 

3.   Em suas razões, a FAZENDA NACIONAL sustenta violação 

dos arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991 e do art. 60 da Lei 8.213/1991, defendendo, em 

síntese, a exigibilidade de Contribuição Previdenciária sobre os primeiros quinze 

dias de afastamento do empregado a título de auxílio-doença ou auxílio-acidente, 

bem como sobre o terço constitucional de férias.

4.   A TOESA, por sua vez, alega violação do art. 22 da Lei 

8.212/1991 e dos arts. 150, 195 e 201 da CRFB. Defende, em suma, que não 

incide Contribuição Previdenciária sobre os valores pagos a título de 

salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Discorre, ainda,  sobre a omissão 

do julgado quanto à possibilidade de compensação tributária. 

5.   Às fls. 461, certificou-se o decurso do prazo para 

impugnação pela FAZENDA NACIONAL e, às fls. 448/456, a Contribuinte 

apresentou impugnação. 

6.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.063 - RJ (2015/0151405-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : OS  MESMOS 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVOS INTERNOS NO RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE: SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. NÃO 

INCIDÊNCIA SOBRE OS PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA 

E SOBRE  O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTE 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1073: RESP 

1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18.3.2014. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 170-A 

DO CTN. EXIGÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. DEMANDAS 

AJUIZADAS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 104/2001. 

LIMITES ESTABELECIDOS PELAS LEIS 9.032/1995 E 9.129/1995. 

INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS PROPOSTAS APÓS 4.12.2008. 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA DA 

RECEITA FEDERAL COM DÉBITOS DE NATUREZA 

PREVIDENCIÁRIA ANTES ADMINISTRADOS PELO INSS. AGRAVO 

INTERNO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO. AGRAVO 

INTERNO DA CONTRIBUINTE  PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial 1.230.957/RS, de relatoria do eminente Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES (DJe 18.3.2014), sob o rito dos recursos 

repetitivos previsto art. 543-C do CPC/1973, entendeu que não incide 

a Contribuição Previdenciária sobre o adicional de um terço de férias e 

sobre os primeiros 15 dias de auxílio-doença e auxílio-acidente, 

incidindo sobre os salários maternidade e paternidade.

2.   Também é firme na 1a. Seção desta Corte que, 

devido à natureza remuneratória dos valores pagos a título de férias 

gozadas, incide Contribuição Previdenciária sobre tais valores. 

Precedentes: AgRg nos EAREsp. 666.330/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 17.4.2017; AgInt no REsp. 1.585.720/SC, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016; AgInt no REsp. 
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1.617.204/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2017.

3.   No julgamento do Recurso Especial 1.167.039/DF, de 

relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 2.9.10, 

processado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, assentou-se que a 

exigência de trânsito em julgado para fins de compensação de crédito 

tributário, segundo a regra do art. 170-A do CTN, aplica-se às 

demandas ajuizadas após a entrada em vigor da LC 104/2001, ou 

seja, a partir de 11.1.2001.

4.   A partir do julgamento do REsp. 796.064/RJ, da 

relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 10.11.2008, submetido ao 

rito do art. 543-C do CPC/1973, a jurisprudência desta Corte 

modificou seu entendimento para admitir que, na compensação 

tributária, é impositiva a observância dos limites estabelecidos pelas 

Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, mesmo no caso de tributos declarados 

inconstitucionais. Todavia, proposta a ação em 18.12.2008, tem-se 

que o art. 89, § 3o. da Lei 8.212/1991 não mais se encontrava em 

vigor, uma vez que foi revogado pela MP 449, o qual iniciou sua 

vigência em 4.12.2008, e posteriormente convertida na Lei 

11.941/2009. 

5.   É descabida a compensação de créditos tributários 

administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos 

de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS 

(contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo 

único do art. 11 da Lei 8.212/1991), ante a vedação legal estabelecida 

pelo art. 26 da Lei 11.457/2007. Precedente: AgRg no REsp. 

1.573.297/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 13.5.2016.

3.   Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido. 

Agravo Interno da  Contribuinte parcialmente provido.

1.   Não obstante a irresignação das partes agravantes, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Inicialmente, a apreciação de dispositivos constitucionais 

não é possível em sede de Recurso Especial, porquanto, nos termos do disposto 

no art. 102 da CF, compete ao STF (AgRg no REsp. 1.543.346/PR, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 30.9.2015).

3.   No mérito, verifica-se que a 1a. Seção desta Corte Superior, 

no julgamento do Recurso Especial 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos 

repetitivos previstos no art. 543-C do CPC, entendeu que não incide a 

Contribuição Previdenciária sobre o adicional de um terço de férias e sobre os 

primeiros 15 dias de auxílio-doença e auxílio-acidente; incidindo sobre os salários 

maternidade e paternidade. Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 

1.   Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA.

(...)

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias 

indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre 

de expressa previsão legal (art. 28, § 9o., d, da Lei 8.212/91 - redação 

dada pela Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias 

gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, 

e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre 

ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo 

da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos 

EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 

16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público 

deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: Jurisprudência das 

Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no 

sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias 

também de empregados celetistas contratados por empresas privadas.
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(...)

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio- doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os 

primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 

motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do 

seu salário integral (art. 60, § 3o., da Lei 8.213/91  com redação 

dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o 

pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é 

destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos 

quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, 

ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, 

a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 

firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo 

empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de 

afastamento por motivo de doença não incide a contribuição 

previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da 

exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: 

AgRg no REsp. 1.100.424/PR, 2a. Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 

DJe 18.3.2010; AgRg no REsp. 1074103/SP, 2a. Turma, Rel. Min. 

Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp. 957.719/SC, 1a. Turma, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp. 836.531/SC, 1a. Turma, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da 

empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos 

apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas 

manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso 

especial da Fazenda Nacional.

3.   Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias 

(terço constitucional) concernente às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c 

a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, DJe 18.3.2014).

4.   Também é firme a orientação da 1a. Seção desta Corte 

que, devido à natureza remuneratória dos valores pagos a título de férias gozadas, 

incide Contribuição Previdenciária sobre tais valores. A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. 

PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE SUPERIOR: AGRG NOS 

ERESP 1.487.641/PR, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 9.11.2015; AGRG NOS EAG 1.424.795/AP, REL. MIN. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 4.8.2015. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. ACÓRDÃO PARADIGMA: RESP 

1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

18.3.2014 (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C CPC/73). 

ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM OS JULGADOS 

DA PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   Em recentes julgados, a 1a. Seção do STJ tem 

entendido que o pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário de contribuição. 

2.   A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.230.957/RS, reiterou a 

jurisprudência quanto à exigibilidade da Contribuição Previdenciárias 

sobre o salário-maternidade (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014) 

3.   Dessa forma, não estando configurada a divergência 

jurisprudencial, impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, a qual 

dispõe que não cabem Embargos de Divergência, quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado. 

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EAREsp. 

666.330/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

17.4.2017).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 

INSALUBRIDADE E ATESTADOS MÉDICOS EM GERAL. 

PRECEDENTES. 

1.   De início, observa-se que as razões do agravo interno 

não impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à 

deficiência de fundamentação na alegação de violação do art. 535 do 

CPC, bem como não impugna a incidência de contribuição 

previdenciária sobre salário maternidade, horas extras, adicional 

noturno e adicional de periculosidade. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2.   A jurisprudência do STJ é pacífica em reconhecer a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de 

insalubridade. 

3.   Incide contribuição previdenciária sobre férias 

gozadas, dado seu caráter remuneratório. Inúmeros precedentes. 

4.   Os esporádicos atestados médicos também não 

afastam o caráter remuneratório do dia que o trabalhador 

ausentou-se, pois se cuida de ônus a ser suportado pelo empregador. 

Precedentes. Agravo interno conhecido em parte e improvido (AgInt no 

REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 

GOZADAS, ADICIONAIS NOTURNO, INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE, E AUXILIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 

PRECEDENTES. 

1.   É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas e o 

adicional de insalubridade, por possuírem natureza salarial e 

integrarem o salário de contribuição. Precedentes: AgRg nos EREsp. 

1.510.699/AL, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.9.2015; 

AgRg nos EDcl no AREsp. 684.226/RN, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 8.10.2015; AgRg no REsp. 1.514.976/PR, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, DJe 5.8.2016. 
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2.   Esta Corte no julgamento do REsp. 1.358.281/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC/1973, decidiu que incide contribuição previdenciária sobre 

adicional noturno e adicional de periculosidade. 

3.   A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 

entendimento no sentido de que o auxílio-alimentação pago in natura 

não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou 

não a empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando pago habitual 

e em pecúnia, incide a referida contribuição. Precedentes: AgRg no 

REsp. 1.420.135/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.9.2014; 

AgRg no REsp. 1.426.319/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

13.5.2014. 

4.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.617.204/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2017).

5.   Em relação à compensação tributária, consoante  

entendimento firmado na 1a. Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial 1.167.039/DF, de relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, publicado em 2.9.2010, processado sob o rito do art. 543-C do 

CPC/1973, a regra do art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins 

de compensação de crédito tributário, aplicam-se às demandas ajuizadas após a 

entrada em vigor da Lei Complementar 104/2001, ou seja, a partir de 11.1.2001. 

Eis a ementa do julgado em referência: 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. 

REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICABILIDADE A 

HIPÓTESES DE INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO 

RECOLHIDO. 

1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a 

compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado 

da respectiva decisão judicial", vedação que se aplica inclusive às 

hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 

indevidamente recolhido. 

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
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6.   Logo tendo sido impetrada a Ação Mandamental em 

18.12.2008 (fls. 2), deve prevalecer a compreensão do julgado acima.

7.   Também em relação à compensação tributária, mister 

esclarecer que, a partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe 10.11.2008, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, a jurisprudência 

desta Corte modificou seu entendimento para admitir que, na compensação 

tributária, é impositiva a observância dos limites estabelecidos pelas Leis 

9.032/1995 e 9.129/1995, mesmo no caso de tributos declarados 

inconstitucionais. Vejam-se os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 

8.212/91. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3o., DA LEI 

8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 

9.129/95. APLICAÇÃO.

1.   Os limites à compensação tributária (introduzidos 

pelas Leis 9.032/95 e 9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o 

disposto no artigo 89, § 3o., da Lei 8.212/91) são de observância 

obrigatória, mercê da inexistência de declaração de 

inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou concentrado) dos 

aludidos diplomas normativos.

2.   É que a norma jurídica, enquanto não regularmente 

expurgada do ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a 

compensação do indébito tributário, ainda que decorrente da 

declaração de inconstitucionalidade da exação, submete-se às 

limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida 

modalidade extintiva do crédito tributário (Precedente da Primeira 

Seção: REsp 796.064/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 

julgado em 22.10.2008, DJe 10.11.2008).

3.   Embargos de divergência providos (EREsp. 

919.373/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 26.4.2011).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. LEIS 9.032/1995 E 9.129/1995. LIMITES À 
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COMPENSAÇÃO. INCIDÊNCIA.

1.   O Superior Tribunal firmou o entendimento de que, 

enquanto não declaradas inconstitucionais as Leis 9.032/1995 e 

9.129/1995, em controle difuso ou concentrado, sua observância é 

inafastável pelo Poder Judiciário (Súmula Vinculante 10/STF).

2.   A compensação do indébito tributário, portanto, ainda 

que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, 

submete-se às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a 

compensação tributária.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no 

Ag. 1.349.266/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 16.3.2011).

8.   Entretanto, para determinar se incidem ou não os 

percentuais restritivos da compensação (art. 89, § 3o. da Lei 8.212/1991, com 

redação das Leis 9.032/95 e 9.129/95), é necessário observar a data em que 

proposta a ação respectiva, tendo em vista o entendimento firmado no julgamento 

do REsp 1.137.738/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1o.2.2010, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC. Veja-se o caput de sua ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 

8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE 

À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO 

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE 

RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 

CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

9.   Sendo assim, proposta a ação em 18.12.2008, tem-se que 

o art. 89, § 3o. da Lei 8.212/1991 não mais se encontrava em vigor, uma vez que 

foi revogado pela MP 449, o qual iniciou sua vigência em 4.12.2008 e, 

posteriormente, convertida na Lei 11.941/2009. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. LEIS 

9.032/95 e 9.129/95. APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. LEI 
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11.941/09. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. DIREITO 

SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A partir do julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. Min. 

Luiz Fux (DJe de 10.11.08), a eg. Primeira Seção consolidou o 

entendimento de que a compensação do indébito tributário, ainda que 

decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, 

submete-se às limitações impostas pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95. 

Precedentes.

2.   Os argumentos expostos em torno da Lei 11.941/09 

constituem descabida inovação recursal.

3.   É inviável apreciar o pedido de compensação à luz do 

direito superveniente, porque os novos preceitos normativos, ao 

mesmo tempo em que ampliaram o rol das espécies tributárias 

compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros 

requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir nem foi 

objeto de exame nas instâncias ordinárias (EREsp 488.992/MG, Rel. 

Min. Teori Zavascki).

4.   Proposta a ação em 31 de março de 2000, quando 

estava vigente a redação atribuída ao § 3o. do art. 89 da Lei 8.212/91 

pela Lei 9.129/95, a compensação não poderá ser superior a trinta 

por cento do valor a ser recolhido em cada competência.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. 

830.268/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 1o.2.2010).  

10.  Logo, na hipótese em análise, não são aplicáveis as limitações 

impostas à compensação tributária pelas Leis 9.032/1995 e 9.129/1995.

11.  Ainda no ponto referente à compensação, esta Corte assentou 

a compreensão de que, muito embora a Lei 11.457/2007 tenha atribuído à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração das Contribuições 

Previdenciárias preconizadas nas alíneas a, b, e c do parágrafo único do art. 11 da 

Lei 8.212/1991 (art. 2o.), ela, em seu art. 26, veda expressamente o procedimento 

previsto no art. 74 da Lei 9.430/1996 para fins de compensação de débitos de 

Contribuições Previdenciárias (AgRg no AREsp. 416.630/RJ, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 26.3.2015). 
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12.  Portanto, nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a 

compensação de créditos tributários administrados pela antiga Secretaria da 

Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo 

INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do 

art. 11 da Lei 8.212/1991), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 

11.457/2007 (AgRg no REsp. 1.426.432/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

7.4.2014). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 

ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO DO ART. 26 DA 

LEI 11.457/07.

1.   É ilegítima a compensação de créditos tributários 

administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS decorrentes 

de exportação) com débitos de natureza previdenciária antes 

administrados pelo INSS (art. 11 da Lei 8.212/91), ante a vedação 

legal estabelecida no art. 26 da Lei 11.457/07. Precedentes (REsp. 

1.243.162/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 28.03.2012).

2.   Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.276.552/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 29.10.2013).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS 

ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 

DA LEI 11.457/07.

1.   Entendimento desta Corte no sentido da 

impossibilidade de compensação dos créditos tributários 

administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza 

previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei 

8.212/91), ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 

11.457/07. Precedentes: REsp. 1.277.941/PB, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 16.11.2011; AgRg no REsp. 1.267.060/RS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 24.10.2011.

2.   Recurso Especial não provido (REsp. 1.289.260/RS, 
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Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.2.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE 

TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL 

COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO 

INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO 

EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

(...).

2.   O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações 

promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de créditos 

apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal.

3.   A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de arrecadação 

federais. Transferiu-se para a nova SRFB a administração das 

contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei 8.212/91, 

assim como as instituídas a título de substituição.

4.   A referida norma, em seu art. 26, consignou 

expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às exações 

cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, 

vedou a compensação entre créditos de tributos que eram 

administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza 

previdenciária, até então de responsabilidade do INSS.

5.   A intenção do legislador foi, claramente, resguardar 

as receitas necessárias para o atendimento aos benefícios, que serão 

creditadas diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência 

Social, nos termos do art. 2o., § 1o. da Lei 11.457/2007.

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.267.060/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.10.2011).

13.  Por fim, cumpre anotar que o reconhecimento de repercussão 

geral pelo STF não impede o julgamento dos recursos nesta Corte (AgRg no Ag 

1.272.427/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 17.8.2010 e AgRg no REsp. 
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1.272.945/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.11.2011).

14.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL  e dá-se parcial provimento ao Agravo Interno da TOESA 

SERVICE S.A., a fim de admitir a compensação tributária, nos termos da 

fundamentação supra. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0151405-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.540.063 / RJ

Números Origem:  00058358920084025110  200851100058355  200951100012712  200951100012724

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : TOESA SERVICE S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : OS  MESMOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno da Fazenda Nacional e 
deu parcial provimento ao agravo interno de Toesa Service S/A, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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